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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.579
De 04 de julho de 2007
Altera dispositivos do Decreto nº 8.310, de 29 de junho de 2005, e dá outras providencias.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, especialmente o artigo 2º, da Lei Municipal nº 3.029, de 15 de fevereiro de 1984;
D E C R E T A:

Art. 1º O inciso XVII, do art. 5º; do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação: 
“XVII – Despesas de natureza excepcional: aquelas não elencadas nos demais itens, desde que atendidos os requisitos legais e devidamente justificadas e expressamente ratificadas pelo responsável da unidade orçamentária, e, quando for o caso, previamente autorizada pelo Secretario Municipal da Fazenda, Educação ou Saúde, de acordo com o setor solicitante.


Art. 2º Fica acrescido ao artigo 7º do Decreto nº 8.310/2005, o parágrafo único com a seguinte redação:

                                             
“Parágrafo único. Nos pedidos de adiantamento provenientes das Secretarias Municipais de Educação e Saúde, a autorização disposta no “caput” deste artigo será de competência dos Secretários das Pastas respectivas.”

Art. 3º O parágrafo único, do artigo 16, do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação:

“Parágrafo único. Havendo saldo a devolver, o servidor publico ou agente político municipal responsável pelo adiantamento providenciara seu recolhimento junto a Gerência de Administração Financeira e, no caso das Secretarias Municipais de Educação e Saúde, perante o servidor designado a responder por essa atribuição em cada Pasta.”

Art. 4º Fica acrescido ao artigo 18, do Decreto nº 8.310/2005, o parágrafo único com a seguinte redação:


“Parágrafo único. Nas Secretarias Municipais de Educação e Saúde a prestação de contas de seus adiantamentos será entregue para apuração, controle, registro, arquivo e providencias, ao servidor designado a responder pela contabilidade de cada Pasta.”

Art. 5º O artigo 19, do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 19. No primeiro dia útil imediato ao vencimento do prazo para a prestação de contas, se estas não tiverem sido apresentadas, a Gerência de Contabilidade ou o servidor responsável pela contabilidade nas Secretarias Municipais de Educação e Saúde, em seus próprios adiantamentos, oficiará diretamente ao servidor publico ou agente político municipal responsável pelo adiantamento, concedendo-lhe o prazo final e improrrogável de 3 (três) dias úteis para fazê-lo.”

Art. 6º O artigo 20, “caput” do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 20. Se as contas forem consideradas regulares, a Gerência de Contabilidade ou servidor responsável pela contabilidade nas Secretarias Municipais de Educação e Saúde, em seus próprios adiantamentos:”

Art. 7º O inciso II, do artigo 20, do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação:

“II – Encaminhará o processo ao Secretario Municipal da Educação, Fazenda ou Saúde, conforme a origem do adiantamento, para conhecimento;”

Art. 8º O artigo 21, do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 21. Se as contas forem consideradas total ou parcialmente irregulares, inclusive pela aplicação diversa da finalidade para qual o adiantamento foi autorizado, a Gerência de Contabilidade ou o servidor responsável pela contabilidade nas Secretarias Municipais de Saúde e Educação, elaborará parecer e convidará o servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento para tomar ciência no próprio processo e apresentar à Controladoria, em 3 (três) dias úteis, os esclarecimentos que julgar necessários.

Art. 9º O artigo 23, do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 23. Decorridos os 3 (três) dias úteis previstos no inciso II do artigo anterior, a Controladoria elaborará novo parecer e encaminhará o processo ao Secretário Municipal  de Educação, Fazenda ou Saúde, conforme a origem do adiantamento, para decisão  final.”

Art. 10. O artigo 25, do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 25. Caso a obrigação da prestação de contas ou o ressarcimento aos cofres públicos de valores recebidos à conta de adiantamento não sejam cumpridos, nos termos deste Decreto, pelo servidor público ou agente político municipal responsável pelo adiantamento, o Secretário Municipal da Fazenda, Educação ou Saúde remeterá o processo de adiantamento ao Secretário Municipal de Administração para abertura de processo administrativo disciplinar.”

Art. 11.  O artigo 26, do Decreto nº 8.310/2005, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 26. Mesmo que o período de aplicação não tenha expirado, os servidores públicos ou agentes políticos municipais responsáveis por adiantamentos deverão prestar contas e recolher os saldos não aplicados junto à Gerência de Administração Financeira ou servidor responsável pela tesouraria das Secretarias Municipais de Educação e Saúde, até o ultimo dia útil do mês de dezembro, exceto se autorizados em contrário pelo Secretario Municipal da Fazenda ou das demais Pastas neste artigo mencionadas.”

Art. 12. Independente da autorização do Secretário Municipal da Fazenda, Saúde ou Educação, em seus respectivos pedidos de adiantamento, todos deverão ser remetidos para anuência expressa do Prefeito Municipal.

Parágrafo único. Havendo a anuência disposta no “caput” deste artigo, o pedido de adiantamento será encaminhado à Gerência de Contabilidade para fornecer a numeração do oficio requisitório e, nos casos relacionados às Secretarias Municipais de Educação e Saúde, será devolvido à pasta respectiva, nos termos deste Decreto.

Art. 13. As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas, se necessário.


Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) dias do mês de julho do ano de 2007 (dois mil e sete).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

DONIZETE SIMIONI

Secretário da Fazenda

EDMILSON JORGE FERRARI

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2007. (“PC”).
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